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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 04, DE 2025. 

 

“Modifica o § 1º do art. 1º do 

Projeto de Lei nº 04/2025, que 

“Veda a nomeação ou contratação 

de pessoa condenada pela prática 

de crime de maus tratos contra 

animais, para cargo, emprego ou 

função pública na Administração 

Pública Direta e Indireta do 

Município de Itanhaém, e dá 

outras providências.”. 

 

Art. 1º O § 1º do artigo 1º do Projeto de Lei nº 04, de2025 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º - ............................................................................... 

§ 1º. A vedação de que trata o “caput” deste artigo também 

se aplica à prestação direta de serviços à Administração Pública Municipal 

por pessoa física e/ou jurídica, que tenha sido condenada pelos crimes 

mencionados. 

..............................................................................................” 

 

Sala “D. Idílio José Soares”, em 12 de março de 2025. 

 

 

EDINALDO DOS SANTOS BARROS  WILLIAN TADEU RAMOS DE SOUSA 

Vereador       Vereador 
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n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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JUSTIFICATIVA 

 

Senhor Presidente, 

 

A presente emenda tem como objetivo aprimorar a redação do Projeto de 

Lei, modificando a redação do § 1º, suprimindo o texto que vedava a a participação em 

licitações municipais para pessoas condenadas por maus-tratos a animais.  

A exclusão desse dispositivo evita possíveis questionamentos jurídicos e 

amplia a aplicabilidade da norma sem criar obstáculos à participação econômica de 

empresas e indivíduos. 

A lei de licitações já estabelece hipóteses em que uma pessoa ou empresa 

pode ser impedida de participar de licitações e contratos públicos, como inidoneidade 

por irregularidades contratuais, no entanto, ela não prevê a condenação por maus-tratos 

a animais como critério 

Neste sentido, para que essa restrição seja válida, deveria haver previsão 

em lei federal, pois a regulamentação de licitações segue normas gerais definidas pela 

União, cabendo ao município, apenas suplementá-la. 

Pelas razões expostas, e visando mitigar questionamentos constitucionais 

e legais no controle prévio exercido pelo Poder Executivo através de possível aposição 

de Veto, apresentamos a alteração da norma, rogando pela aprovação por meus pares 

em sessão plenária. 

 

Sala “D. Idílio José Soares”, 12 de março de 2025. 

 

 

EDINALDO DOS SANTOS BARROS  WILLIAN TADEU RAMOS DE SOUSA 

Vereador       Vereador 
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